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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Tributário, Financeiro e
Processo e Direito Administrativo e Gestão Pública” do IV Encontro Virtual do CONPEDI
revelaram temas atuais e inéditos, com propostas que seguramente contribuirão à evolução da
construção do Direito no Brasil.

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de faculdades públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem estudo também foram abordadas como sinônimo do grande empenho
relacionadas à pesquisa que o Congresso atrai.

O pesquisador Roberto Carlos Bellini apresentou trabalho com o título “A preclusão temporal
da produção da prova no processo administrativo fiscal federal”, que apresentou relevante
leitura sobre a evolução do tema.

A autora Isabel Cristina Santos, orientada pelo Prof. Dr. Fabio Fernandes Neves Benfatti,
expôs sobre “A tutela de isenções tributárias no Estado de Minas Gerais às pessoas com dupla
deficiência”. O trabalho forneceu contribuições relevantes à discussão do tema.

A pesquisadora Elisangela Mendes Cruz Silva, orientada pelo Prof. Dr. Henrique Silva de
Oliveira apresentou o trabalho “Estudo jurídico de propostas concretas para maior efetividade
do processo administrativo fiscal no âmbito do Conselho de Fazenda Estadual: Projeto
PAF2”, propondo discussão que contribui ricamente na discussão do assunto.

O trabalho com o título “Tributação e a era digital: inteligência artificial a serviço da



fiscalidade” foi apresentado pela pesquisadora Cristiane Costa dos Santos, que também foi
orientada pelo Prof. Dr. Henrique Silva de Oliveira.

O pesquisador Luiz Henrique Guimarães Senna, orientado pelo Prof. Dr. Jorge Heleno Costa,
expôs trabalho com o título “A sustentabilidade como fundamento de realização das licitações
públicas”.

O título “AEIS até que ponto?: limites e potencialidades do zoneamento

urbanístico na proteção contra a gentrificação turística” rotulou a pesquisa de Mateus
Cavalcante de França e Giovanna Lima Gurgel. O trabalho propôs resultados relevantes ao
Direito Urbanístico.

O pesquisador Marcos Vinicius Soler Baldasi, orientado pela Prof. Dr. Dirceu Pereira
Siqueira, expôs trabalho com o título “Estado e terceiro setor: a lei no 13.019/2014 como
marco legislativo na elaboração de políticas públicas”.

O trabalho “Processo de reurbanização paulista para quem? Projeto redenção destinado a
região da cracolândia em São Paulo-SP, praticam atos que violam o direito à moradia,
desapropriando os moradores do local” foi desenvolvido e apresentado por Isabela do Amaral
Santos e Barbara Cristina Bezerra Costa.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, recém legislados ou em discussão no
âmbito legislativo. A contribuição fornecida é inegável e o ineditismo de muitos trabalhos
corrobora a relevância dos eventos organizados pelo CONPEDI. 

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.



Jaqueline de Paula Leite Zanetoni 

Ramon Rocha Santos 

Guilherme Aparecido da Rocha
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ESTUDO JURÍDICO DE PROPOSTAS CONCRETAS PARA MAIOR
EFETIVIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL NO ÂMBITO

DO CONSELHO DE FAZENDA ESTADUAL: PROJETO PAF2

Henrique Silva de Oliveira1

Elisangela Mendes Cruz Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O Projeto PAF2, de iniciação científica (PIBIC), em curso no âmbito de
Instituição de Ensino Superior, é o desdobramento de projeto anterior (Projeto PAF1), no
curso do qual foram sinalizados pontos de melhoria para o Processo Administrativo Fiscal
(PAF) no âmbito do Conselho de Fazenda Estadual (CONSEF). O projeto atual visa a
aprofundar o estudo e conhecimento do PAF por parte dos Pesquisadores, fazendo uso dos
dados coligidos anteriormente e de fontes por ele sinalizadas, no propósito de apontar ou
testar propostas de melhoria para o PAF, as suas possibilidades teóricas e práticas, tendo por
fundamento os limites institucionais para a adoção dessas melhorias.

PROBLEMA DE PESQUISA: Um dos pontos problemáticos na gestão do PAF é a
dificuldade de se definirem estratégias adequadas para administrar a solução dos casos de
acordo com a sua complexidade e especificidade. A pesquisa jurisprudencial é dificultada, por
exemplo, dada a reduzida clareza nos critérios de elaboração de ementas dos acórdãos, o que
implica a sua baixa utilidade como índice para pesquisa jurisprudencial. Por outro lado, a
frequente menção, nos acórdãos, aos limites de competência do CONSEF indicia certa
frustração por parte dos usuários dos serviços do CONSEF, a sinalizar desconhecimento sobre
esses limites, ou baixa efetividade da função de resolução de litígios diante desses limites de
competência. Ademais, o volume de Notificações Fiscais pendentes, com um aparente índice
de congestionamento maior que a de outros tipos de demandas, ou o grande volume de
questões técnicas na apreciação de processos a envolver a classificação fiscal das
mercadorias, todos esses problemas sinalizados no Projeto PAF 1, indicam necessidade de
intervenção (tais como melhorias na redação dos acórdãos, adoção de meios não
convencionais de resolução de disputas para conflitos específicos) cujas possibilidades teórico
e práticas para sua adoção demandam pesquisa.

OBJETIVOS: O Projeto PAF2 centra-se em quatro desafios, correspondentes aos planos de
trabalho individuais: melhorias na confecção das ementas dos acórdãos, como instrumentos
de pesquisa jurisprudencial; superação dos delimitadores da competência, dando maior
efetividade às decisões naquele órgão, dentro dos cânones da dogmática jurídica, ou sob uma
perspectiva zetética; melhorias do procedimento de julgamento das Notificações Fiscais, dado
o elevado estoque, o reduzido valor envolvido, e o custo semelhante ao do PAF para
julgamento dos Autos de Infração; e a adoção de métodos não convencionais, como transação,
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mediação, negociação, conciliação ou outras, para dirimir ou prevenir conflitos em torno da
classificação fiscal de bens e mercadorias. Busca-se aferir a viabilidade jurídica das propostas
aventadas e debatidas durante o Projeto PAF1, a partir de desafios mapeados para a melhoria
da efetividade do processo administrativo fiscal (PAF) no Conselho de Fazenda Estadual
(CONSEF).

MÉTODO: O Projeto contempla uma fase exploratória,tendo em vista que a resolução de
conflitosjustributáriosmerece, também, a revisão bibliográfica e um aceno a outras
práticas desenvolvidas no âmbito de outros Conselhos de Fazenda do Brasil e organizações
semelhantes em outros países, e pesquisa bibliográfica e documental exploratória, como uma
possibilidade de vivência prática dos alunos pesquisadores do Projeto. A análise
quali-quantitativa dos dados coligidos no Projeto PAF 1 e seu refinamento contribuirão para
pôs a teste as hipóteses de proposta de intervenção.

RESULTADOS ALCANÇADOS: O Projeto PAF2, aprovado para o ciclo de iniciação
científica de Instituição de Ensino Superior (para o ciclo 2021.2 – 2022.1) pretende contribuir
com propostas para maior efetividade do Direito Processual Tributário; produzir um manual
para elaboração de ementas no CONSEF; e propor o modo de introdução de mecanismos
(como mediação, arbitragem ou conciliação) no sistema de resolução e gerenciamento dos
conflitos justributários no âmbito do CONSEF.

Palavras-chave: Tributos, Conflitos, Processo, Efetividade, Conselho de Fazenda Estadual

(CONSEF)
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